

Estado de Santa Catarina

PREFEITURA MUNICIPAL DE QUILOMBO


LEI COMPLEMENTAR N.º 023/99 – DE 1.° DE OUTUBRO DE 1999.

ALTERA DISPOSITIVOS DA LEI COMPLEMENTAR N.(  08/93, QUE INSTITUI O CÓDIGO TRIBUTÁRIO DO MUNICÍPIO DE QUILOMBO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.


JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA, Prefeito Municipal de Quilombo, Estado de Santa Catarina. no uso de suas atribuições legais.


FAÇO SABER a todos os habitantes do Município de Quilombo, que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciona a seguinte Lei:


Art. 1° - A Tabela I – Imposto sobre Serviços, Anexo da Lei Complementar n.° 08/93, de 27 de dezembro de 1993, para a vigorar com a redação contida no Anexo Único desta Lei.


Art. 2.° - Os incisos I, II,III, IV e V, do artigo 29 e § 2°. do artigo 31, passam a vigorar com a seguinte redação:


“Art. 29 - ..........


I - não cumprimento, por contribuintes ou responsáveis, de obrigação tributária principal, que resulte no atraso de pagamento de tributos de lançamento direto:


a) quando o pagamento se efetuar nos primeiros trinta (30) dias após o vencimento: dois por cento (2%) sobre o valor do débito;


b) quando o pagamento se efetuar após o trigésimo (30º) dia até o sexagésimo (60º) dia após o vencimento: três (3%) por cento sobre o valor do débito;


c) quando o pagamento se efetuar após o sexagésimo (60º) dia: quatro por cento (4%) sobre o valor do débito;


II - não cumprimento, por contribuintes ou responsáveis, de obrigação tributária principal, que resulte no atraso de pagamento ou recolhimento a menor de tributos de lançamento por homologação:


a) tratando-se de simples atraso no pagamento e caso sua efetivação ocorra antes do inicio da ação fiscal: quatro por cento (4%) sobre o valor do débito;


b) tratando-se de simples atraso no pagamento, estando corretamente escriturada a operação e apurada a infração mediante ação fiscal: dez por cento (10%) sobre o valor do débito;


III - sonegação fiscal e independentemente da ação criminal que couber: vinte por cento (20%) sobre o valor do tributo sonegado;


IV - não cumprimento, por contribuintes ou responsáveis, de obrigação tributária acessória, desde que não resulte na falta de pagamento do tributo: quatro por cento (4%) da Unidade Fiscal:
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V - ação ou omissão que, direta ou indiretamente, prejudique a Fazenda Municipal: dez por cento (10%) até três (3) vezes a Unidade Fiscal, a ser exigida de qualquer uma das seguintes pessoas físicas ou jurídicas:

a) ........; b) ..........; c) ..........; d) .........; e) .........;

§ 1.° ...........

a) ..........; b) ..........; c) ..........; d) .........;

§ 2.° ..........


Art. 31 - ...........


§ 1º -  ..........


§ 2º - Quando o sujeito passivo infringir de forma contínua o mesmo dispositivo da legislação tributária, a multa será acrescida de dez por cento (10%), desde que a continuidade não resulte em falta de pagamento de tributo, no todo ou em parte. “
Art. 3. ( - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.


Art. 4.° - Revogam-se as disposições em contrário.

Gabinete do Prefeito Municipal de Quilombo-SC

em 1.° de outubro de 1999.

JULSEMAR FRANCISCO TOAZZA

Prefeito Municipal

Registrada e Publicada em data supra

Arno Sponchiado

Secretário da Administração 
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